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DECRETO N.9 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

CAPITAL FEDERAL

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
00 DESENVOLVIMENTO
• DA PESCA

Ne 21e -- •Lereiener Vitrilade
Aguiar Peixe°, Jorge Pinto de 011

'y
-

 Wilson Moura e Agnelo ea'aea
da S lava Cm:adias, para a função
de Auxiliares do Gabinete, os dois
primeiros, com a gratificação de Cr$
ao.oco,00 (dez mil cruzeiros) e os
últimos, com a gratificação de Cr$
20.000,00 (vinte mil cruzeiros).

O Superintendente do Desenvolvi-
mento ela Pesca, usando de suas
atribuições legais, e tendo em vista
o que dispõe o Decreto n9 52.400, de
25 de agosto de 1963, resolve:

N9 213 — Nomear os funcionários
Aenaldo do Vale Bentes, Médico 18-B,
José Paes de Melo, Assistente de Ad-
m trinisação 16-B, Cléa Dutra de
Moura, Oficial de Administreaeo
16-0, Sylvia Lopcs Ribeiro da Silva,
Auxiliar de Inspeção Sanitária e Re-
reg "8" e Daher António Pereira, Es-

UNIVERSIDADE DO BRASIL

PORTARIA DE 10 DE ABRIL,
DE 1964

O Reitor da 'Universidade cio Bra-
ali,. usando da atribuição de sua
competência, "ex vi" do art. 22, alí-
nea f, do Estatuto da, Universidade,
aprovado pelo Decreto n9 21.321, de
26 de junho de 1946, combinado com
o art. 49 do Decreto n9 49:568, te
22 de novembro de 1960, publicado
no Diário (Meio/ de 27 do mesmo
mês, resolve:

N9 256 — Atendendo ao ene consta
do processo n9- 3.191-64-1JB, nos têr.
mos do art. 12, item Lr, la Lei nú.
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o art. 83 do
Estatuto da UniverSidade do Brasil,
baixado com o Decreto n9 21.321,
acima referido e com o art. 57 da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960,
nomear, por acesso, Carlos de Souza
Telles, Instrutor de Ensino Superior,
EC•504.16., da Parte Permanente do
Quadro Extraordinário de Pessoal
desta Universidade, para exercer na

criturário 10-11, Geraldo Guino de
Almeida, Fin cal Arrecadador '9", pira,
sob a presidência do primeiro, com-
tituirem o Grupo de Trabalho en-
carregado de .elaborar o projeto do
Quadro de Pessoal da SUDLPE, bem
como estudar as readapteções e pro-
mover o enquadramento de todo o
pessoal que ora integra o corpo fun-
cional da Superintendendo do De-
senvolvimento da Pesca. — Mário
dos Reis Pereiro, Calei lã o- cl e-F. e gata
(R, RM.), Superintendente.

Pacuniade Nacional de priontologia
(Cadeira de Ortondentia e °dento-
pediatria), o cargo de Aseatente de
Ensino Superior, Ec 503.17., do
mesmo Quadro, em vaga 3riado. pelo
Decrete n9 49.533-60 e classitioada
pelo de n9 51.366-61.

PORTARIA DE 6 DE ABFal,
DE 1964

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua compe-
tência, "lx vi" do are 22, Cria 1,
do Estatuto da Universidade, aprova-
do pelo Decreto n9 21.321, de 18 de
Ninho de 1048, combinado com o pa-
rágrafo único do Decreto n9 51.3C6-61,
e atendendo ao que consta do processo
n9 12.880-63 — 119, resolve:

Nç' 246 — Nomear Joaquim Lemos
de Souza, para exercer, em caráter
interino, o cargo de Instrutor de En-
sino superior, EC-504.10, da, Parte
Permanente do Quadro Extraordinário
do Pessoal da Escola Nacional de Be-
las Artes (Cadeira de E3cultute), em
vaga decorrente da promoç;t0, por
acesso, de Mauricio SalIgueiro
bele() de Souza.

concede grateecaeein de nível univer-
silário ao servidor Cícero Cearia Li-
ma, Mediria, Nivel 17-A.

NO 57 163 de 2 de setembro tie 1994,

nível universitária• ao servidor. José
Cahiben Marad, Médico. Nível

NO 57.105. de 2 de setembro de 1964,
pela qual é concedida gratificação de
nível universitário ao servidor Cerlia-
da Maria Silva, Awistente Sedai, Ni-
vel 17-A.

NO 57.103. de 3 de setembro de. 1964,
pela qual é concedida gratificmho de
nível universitário ao servidor Jeksou
Nascimento, Procurador de 3e Cate-

gori9a.N 57.109, ele 3 de setembro d e 1964,
pela qual é concedida gratificação de
nível universitário à servidora Maria
Lucia Cereeee c103 Santos, Aseetente
social, Nível 17-A.

NO 57.110. de 3 de setembro de 1064,
pela qual é ccncetada, gralefienao de
nível universitário no servidor Leoni-
das Caprilhone, Médico Nieel 17-A.

NO 57.111. de 3 de setembro de 1964.
pela qual é concedida gratificação de
nível universitário ao servidor Anto-
nio Aunuato Sá Barreto Pimentee Mé-
dico. Nivel 1'1-A.

CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA

E ARQUITETURA

st, Região

DESPACHO DO PRESIDEM-

Expediente de 3-9-1954

Processo.:
N9 27.629 — Empreendimentos Imo-

biliários "Panamá" Sociedade Ltda.
Anote-Se, sujeito ao pagamento de

multas e taxas respectivas,
N9 30.796 — Joaquim Oairoso do

Castro. — Cancele-se.
N9 41.820 — Construtora DimItetu,

Ltda. — concedido o prazo de 60
cilas, condicionado e ° »revi° paga-
mento pela filma d3 sua, areaeade.

N9 47.900 ESSIENE Eneenha,
sia Coinercio e Intel:Orla 13. A. —
Indeferido. Notlaique-ee. A itae-se
Peco Heneique Macerado de Mello
e Alvim.

N, 53rell	 - COiritriliOra Ie. Judas
Tadeu Lede. •-- DoeisOe ato

NO 1.7e3	 Emyeilo Mata
C:',13.eZaltiL a licença prreárla núme-
ro 1.0C1 e expedida meia ecale I pre-
cária n9 2.29e-L19.

N 9 48.531 —. João Joia Bersee crua.
dros Limos — Aivada a carteie%
peoflesional n9 12.264-D.

49.7S9 — João FrnnclsC Car.
regai A,ssinada a carteira profis-
sional n9 12.263-D.

PORTARIA DE 8 DE SETEMBRO
DE 1904

o Superintenaente do Desenvolvi-
mente eia Peeca, mando das atribui-
ções que lhe confere o item VI do
art. 43 do RegUleMenio :exorado
pelo Decreto n9 1.942, de 21. de de-
emano de 1932 e, tendo em vista o
que consta do processo SUDE2E núe
iria o 3.4 tia-e I,

lz? 210 — Na, forme, de que trata
o art. el do Capioa° S:Obno da Por-

-	 tarja	 b7, de 3 de p elei. de 1950,
conceder registro ã filial da empresa
de peeca, "1PEMA". Inciestria, Pes-
que:ta do Mioanlião S. A., estebele-
cicia à Av. Almirante Barroso núme-
ro 90 — 59 andar — Sala e02, no Rio
do Jerráio rotedo da Guanabara.
— Mário dos ne rs Pereira; Superin-
tendente.

a PORTARIAS DE 9 DE SETEolBRO
DE 1964

O Superintendente do Desenvolvi-
mento da Pesca, ueeaido das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo arti-
go 48, do Decreto n9 1.942,. de 21 de
dezembro de leC2, resolve:

N9 211 — Designar o E:eriturárice
nivel 8. Maria de Carmo Gonçalves
pare. exercer a função de Chefe da
Turma de Provimento e Vacencia da
Seção do Pessoal.

1n79 212 — Designar o Escriturário
10-B, Ivanil Melo Brito para exercer
a função de Chefe da Turma de Ca-
caisteo da Seção do Pessoal.

•
N9 211 — Designar os servidores

Mauricio Lacaille de Araújo, Médico
nivel 17-A, Anísio de Andrade Souza,
Oficial Administrativo nivel 16 e Hylo
Câmara de Souza, Oficial de Achni-
notreeeo. nivel 14, para sem peejuízo
de suas funções e sob peesidencin
do primeiro, constituirem a Comis-
são incumbida de apurar as irregu-
lariciadeo nonntecias nos 	 proceesos
SUDIer'o,	 2.572-8-1 4.195-6i e 4.5.10
da 1964.	 -

Ne 233 --- Is :serrar. peta Auxiliar
de e',.)er i e, ;ia e aTverrs, Inspetor

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
'E CULTURA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOC;AL.

de Cara e Pesca. nivel 13 (apose.n-
tado), cern leceInbenela 	 tjetca doe INSTITUTO DE APOSENTADO-I sii :11' 10	 ':`"I'V'C""	 11"

wira. Médi co, Nivel 17-A.
pecar...eis	 des- ' RIA E PENSÕES DOS CO-, 'Nq e7.1(12, de- 2 de selar:Iene	 434,
tinedes orrnerE. MERCIÁSIOS

PORTARIAS DA PRES1DENCIA

NO 56.563, de 30 de junho de 1961,concede gratificação de nível univer- concede eratifieaçãe de nível universi-
sitário ao servidor Raehael Selignion, tario 

p o servidor Pernendo Aolenio
Pernand ez Cardello, Procurador de 3.

Médico, Nível 17-A.	 Categoria,
N9 58.564, de 30 de junho de 1964, NO 57.104, de 2 de setembro de 1964,

concede gratificação de nível iiniver- pela qual é eonorailda wattficação de



Áno 	 Cr$ 1.300,00 Ano 	

rfroNe
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- As Repartições Públicas
d ?verão remeter o expediente
dpsitnado à publicação nos
jornais, diàriamente, até às
15 horas, exceto aos sábados,
quando deverão fazê-lo até às
11,30 horas.	 C1-1EPE 00 SERVIÇO OS RIJBLICAOLNES

- As reclamações pertinen- MURILO FERREIRA ALVES
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
veoiio ser formuladas pot es-
crito, à Seção de Redação, das
9 as 17,30 horas, no máximo
ele 72 horas após a saída dos
*órgãos oficiais.

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 •••• PARTE

olgão d(sl i redo è ralleação dos elos de edministreçào descentralizada

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

Inn.mso nef; o i lcines do Departamento de Imprensa Nacional

BR A Si LI A

OIRSTOR GERAL

ALEERTO DE BRITO PEREIRA

- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
exterior, gize serão sempre
anilais, as assinaturas poder.
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um. ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
o verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:

Semestre • • • Cr$	 600,00
Ano 	  Cr$ 1.200,00

Exterior:

parle superichr do enderêço vão
impressos o númer.o do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

• FUNcioNÁnios

Capital e Interior
Semestre	 Cr$	 450,00
Ano 	  Cr$ 900.00

Exterior:

Cr$ 1.000,00

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 29 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

A fim de possibilitar a re-
messa de ,palores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamcs
usem os interessadas prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
'Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-
' ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por one
decorrido.

ASSINATURAS

CHEFE 04 sEçao OE giEoAÇÂO

FLORIANO 'GUIMARÃES

•

N9 48.957 - Marcilio Gomes Be_
Vilaqua - Assinada a autorização
provisória n9 1.024-AP.

NO 50.915 - Sérgio Augusto de Mo-
raes - Assinada a carteira profissio.
tal no 12.265-D.

N9 51.881 - Geraldo Larivg 0 Mat-
tos - Assinada a carteira profiSio.
nal n9 12.261-D.

1• 52.473 - Elias Dolianiti Assi-
bacia a carteira de autorizado núme-
ro 1.201-A.

N9 52.676 - André Luiz Sobral de
Pontes Medeiros - Assinada a au-
torização provisória n o 1.502.D.

N9 53.221 - Manoel Dionisio Ma-
tos - Assinada a licença precária
11° 2.290-LP e 2.291_LP.

NO 53.226 - Gamar Baptista - As-
sinada a licença precária número
2.289 LP.

No 53.227 - Acindino Costa - As-
ninada a licença precária n9 2.293-LP

No 53.277 - Waldemiro Moreira .
Assinada a licença precária número
2.295.LP.

N 9 53.353 - Gabara Netto Wadi -
Assinada a autorização provisória ml-
snero 1.544-AP.

No 53.369 - Jarbas Ferreira da
cunha - Assinada a licença pre-
cária n9 2.297-LP.

No 63.429 - João Henrique Bri-
eido Betim -5,aes Leme - Assinada
a carteira profissional n9 12.252.D.

No 53.430 - José Carlos Dale Fer-
raz - Assinado a carteira profissio-
tal no 12.253.D.. .

N9 53.436 -- Enio da Silva Rosas
- Assinada a carteira profissional
no 12.255-D.

No 53.437 Flávio de Mela Pin-
to - Assinada a •carteira profissio-
nal no 12.257-D.

No 53.444 - Ivan Camargo da Cos-
ta - Assinada a carteira profisional
32.9 12.259.D.

- N9 53.452 - Tete/mio Ferdinando
Caudêncio - Visada a carteira pro-
fissional nO 5.594-45 - 23 via - 63
Região.

NO 53.456 - Alfredo Marrinelli -
Assinada a autorização provisória nú-
mero 1.553-AP.

N9 53.494 - Benjamim 'Um --• As-
chiada a ap.torização provisória nú.
mero 1.555-ykr.

NO 53.500 - Silvio Mota Gaspar
- Assinada a carteira profissional
no 12.262-D.

NO 53.504 - Renildo Dm-limar -
Assinada a autorização provisória nú-
mero 1.556-AP.

No 53.506 - Victor José Gastei Ruiz
de Azevedo - Visada a carteira pro-
fissional no 1.249.D	 49 Região.

NO 53.534 - Dirceu de Oliveira Ma-
druga - Assinada a carteira profis-
sional no 12.267.D.

N k• 53.511 - Guilherme Augusbo
Campos Pereira - Assinada a car-
teira de Técnico de Grau Médio nú-
mero 788 TD,
Expediente de 14 de setembro de 1964

Processos:
No 13.991 - ECISA, Comércio e In-

dústria S.A. - Anote-se pagas as
taxas.

NO 27.613 - Comércio e Engenha-
ria Minerva Limitada. - Anote-se pa-
gas as taxes.

No 34.473 - URBS Imobiliária S.A,
___ Anote-se.

No 36.050 .- Construtora Soei Li-
mitada - Cancele-se, pagas as mul-
tas.

No 36.261 - cia. Brasileira. de
Construção - Fichet & Schwartz
Hautmout - Anote-se pagas as ta-
xas.

NO 39.264 - Empreiteira S.A. cons-
truções Rodoviárias - Anote-se pagas
as taxas.

No 42.087 - Carneiro Monteiro En-
genharia Ltda. - Anote-se pagas 95
taxas.

N9 43.614 COPAL - Constru-
ções e Pavimentação Ltda. _ Ano-
te-se pagas as taxas.

NO 48.787 - EUCA - Engenharia
Comércio e Indústria Ltda. - Ano-
te-se pagas as taxas.

No 53.359 - . Higrotec Indústria Co
-mércio S.A. - Registre-se.

N9 53.424 - Cadima Engenharia
Indústria e Comércio S.A. - Defe-
rido até 30.9.64.

NO 53.441 _ Imobiliária Santa Ce-
cilia"S.A. - Registre-se.

No 53.555 - REITEL - Repreaen-
tações e Instalações Técnicas Ltda.
- Notifique-se.

No 53.598 - Meta Imobiliária Li-
mitada - De acordo. Notifique-se,
prazo 20 dias.

NO 548 - João Donato - Expedida
29 via da carteira profissional núme-

•o 211-D.
N O 686 - Manoel Antonio Malhei-

ros Substituição da Licenia Precária
n9 025-L.
• NO 15.627 - Jessé de Souza Mon-
tan° -. Substituição da carteira pro-
fissional n 9 5.566-D.

No 17.356 - José Pereira da Silva
- Expedida 29 via da carteira pro-
fissional no 8.236-D.

NO 21.312 - Luiz Carlos de Moura
- Expedida 3 9 via da carteira profis-
sional n 9 6.767-D.

N9 25.698 - Manoel Evangelista da
Fonseca _ Substituição de licença
precária no 819-LP.

NO 25.837 - Aroldo de Carvalho -
Expedida 2 9 via da carteira profis
sional n9 7.466-D.

No 30.326 - Boris Munimis - Ex-
pedida 2 9 via da carteira Profiss'onal
no 8.166-D.

No 41.877 - Benedito Marques da
Rocha - Substituição do cartão nú-
mero 1.422-LP.

N9 41.651 - Heleno Pedro da Silva
- Substituição da licença precária
n9 1.712-LP.

No 45.904 José Carlos Motta, Le-
mos - Assinada a carteira profissio-
nal n9 12.275-D.

NO 46.087 - Edmilson. Lo(pes de
Freitas - Assinada a carteira profis-
sional no 12.274-D.
•NO 46.637 - Sergio Luiz da Silva

Porto - Assinada a carteira profis-
sional no 12.277-D.

NO 53.252 -- Aires José Bortolini
- Assinada a autorização provisória
no 1.529-D.

N9 53.368 Weldomiro de Oliveira
-- Assinada a licença precária nú-
mero 2.285-LP.

No 53.440 - Nicola da Silva Palco
- Assinada a licença Precária nú-
mero 2.299-LP.

No 53.603 - Euclides Telle de
Souza. - Assinada a carteira,
ilico de Grau Médio ri, '789-	 .

NO 53.599 - Walter Sales Couto -
Assinada a autorização Provisória nú-
mero 1.557-AP.

NO 53.607 - Udo Norbert Waegela
- Assinada a autorização Provisória
no 1.558-AP.

DESPACHO DO pRESIDENTE
Expediente de 8 de setembro de 1964

Processos:
N o 5.386 - Charpentier & Cia. -

Cancele-se.
N O 5.430 - F. R. Moreira & Cia.

- Cancele-se.
NO 39.729 - Cohidra S.A. - Hi-

dráulica e Terraplanagem - Autue-
se no Grau Máximo permtiido

	

N9 46.645	 Reimpex - COmércid
e indústria S.A. - Autue-se.

N O 53.149 - CAC - Campos Ar-
quitetura e gonstruçães Ltda. - Re-
gistre-se.

N 9 53.248 - Companhia Aga Pau-
lista de Gás Acumulado. - Regis.
tre-se.

NO 53.455 - Construtora Ben Li-
mitada. - Registre-se.

NO 53.462 - Sociedade Brasileire
de Eletrificação 6.A. - Registre-se
e notifique-se.

NO 53.493 - Escritório Técnico Pro-
fissional Omega, Sociedade Civil Li-
mitada, - Registre-se.

NO 53.493 - Imobiliária e Adminis-
tradora, Confiança S.A. - Registre-se,

NO 53.498 - Airton Moura. - Re-
gistre-se.

	

No 53.499	 Imobiliária e Constru-
tora Amaral Ltda. - Registre-se.

	

NO 53.507	 Enar Ltda. - Regis-
tre-se.

NO 53.530 *- J. A. Mereb Arcullito
tura e Construções Ltda. - Reg
Ca-se.

N9 53.433 - Companhia de Em-
preendimentos e Construções Beira
Alta "CECBA.». - Registre-se.

N9. 53.536 - Wagner Hotelo de
Araujo. - Registre-se.

NO 53.537 - IESQ0N - Emprês11
de Saneamento e Construções Ltde
- Registre-de.

No 53.548 ..... Engenharia e Condiu,
Me Atlas Ltda. - Registre-se.



Outübro de 1964 2411-1

Espécie
FIRMAS
	

Volume em M/3
• Florestal

) Cedrb 	 	 2 4(1,004
) Ipê 	 	 2 055 0(01

Comercial Exportadora de Madeiras) Canafistula 	 	 4. U72,
Iguaçú al. A. "CEMIL"	 ) Louro 	

) Cabriuva
) Peroba 	

•	 9 1.68 COO

r. °amen & Pilho Ltda.	 ) Diversas 	
	

15á 111

in-2C1
2?1,000
475.000

• Madeireira Cataratas
S. A.

Madeireira Tarro Ltda.

) Ipê 	
) Cedro 	
) Louro 	
) Cabriuva

)Ipê 	
) Cananstula. 	
) Cabrada 	

112030
e2,334

4.66?

131,430
.---

5e9 e0e
'reale)
30,e501.

.	 • .5,110

TOTAL GERAL 	  12.ra 51t

Determinar que a contagem do prazo de 10 (dez) meses concedei.) aos
exportadoras para P. venda ou exportaç5o d velame de madeira a cous-
tante daquele levantamento nee tennos do diepo ativo a que alude o artigo
anterior, tenha inicio a partir ria data da a :anatara desta Portaria.

Atribuir à Delegacia rtee:•nal do Paraná e terefa de apurar a l'CS:çã3
estatística dos embarques realizados em decorrem:ia desta Portaria, ateavás
dos documentos comprobatórias doe carregaria-n .1es efetivados pelas armas,.

) Ipê 	
Berthier, Brito, nreemcn	 ) Canafistula 	

Cia. Ltda.	 ) Calneuva 	
a	 ) Grapira 	

550
108,650

59,450
27,170

. 693.820

N9 53.549	 Ebert, Lilanez s Wel-
treich	 Arquitetos Aesociados Ltda.
- Registreese e notifique-se.
Expediente de 10 de setembro de 1964

Preeidente do Instituto Nedionel
do yinho, no uso das atribiações que
lhe confere o art. 13, letra, "e", do
Decreto-lei n•9 4.818, de 8 de outu-
bro de 1342,

Com-Merendo as peculeridades do
proceseamento da experteção de ma-
dWra de pinho na região Oeste, re-

4 solve:
Ia) Permitir a transfere:leia ou ces-

sem) das "Autorizações de ExpOrtv40"
entre os exportador% dos partea dos
rios Peraná e Iguaçu e, também, en-
tre os exportadores doe pintos de ex-
portação da Fronteira Séca do Oeste,
exclusivamente quando ae suas quo-
tas não ultrapassarem de 25.000 (vin-
te e cinco mil) pés quadrados.

g 1.9 Essa permissão abrange as
quotas em volumes de até 50.000
(cinqüenta mil) pés quadrados, pra-
3enientee de saldos de "Auterizaçõe3
de Exportação", de maior volume uti-
lizadas para cobertura de operações
•e quentidades inferiores aqueles ad-
judie:idos nos rateios.

g 2.9 As transferências permitidas
emente têm vakdade quando legall-
Nadas e autenticadas pelo 3:NP.

2?) Manter a proibição de deedo-
brainento das "Autorizações de Ex-
gortação" que não sja feito em vir-

N' 823 - Hoinolog(ir o se lote
madeira de lei e qualidade em feros

'do Oeste, existentes nas eeereeees e
Comtesão designada pela Caiem de
murprimento ao disposto no erteeo 29
bro de 1963:

FIRMAS

„249 53.5e$	 Atrair Benedettt,
eaitiiira profissional nit-

útero 12.270-D.
N9 29.659 - Instaladora Cancella

Ltda. - Anote-se.
N9 45.926 - Escritório da Enge-

nharia António Alves Noronha Ltda.
- Aguarde-se Por 60 dias.

N9 48.112 - Della& - Engenharia,
Indústria e Comércio Ltda. - Noti

-fique-se.
N9 49.717 - Conservadora Pro-

gresso de Elevadores Ltda. - Regis-
tre-se.

are 50.381 - Miguel pontes Jardim
- Indeferido.

N9 50.678 - Imobiliária Comercial
leal Ltda. - Deferido, até 30 de no-
vembro de 1964.

N9 44.013 - Construtora Vieira do
Minho. - Aguarde-se. 	 .

N9 53.375 - Nacional - Cia .. de
Incremento e Expansão do Comércio
e da Indústria. - Cumpra a Reso-
lução 119 109 - prazo de 30 dias.

N9 53.384 - CODIMA - Maquinas
e Acessórios S.A. - Notifique-se.

N9 53.541 - SADEC - Sociedade
de Administração e Engenharia Civil.
- Registre-se.

N9 53.553 - Construtora Pedro
Welte Ltda. - Registre-se.

N9 52.575 - A Imperial Indústria.
de Estruturas Metálicas Ltda. - Au-
tue-se.

tude de sua utilização para, registro
cie venda ou de processamento de Li-
cença de Exportação de dajume infe-
rior a quota, conforme está caracte-
rizado nos arta. 15 e seu g 1.9 da Re-
solução n.9 480 e nos gg 3? a 5.9 do
art. 10 da Resolução n.9 481.

3,0) Determinar que as • "Autwira-
ções de Exportação" emitidas para as
firmas exportadoras estabelecidas na
região Oeste, nos têrmos da legisla-
ção em vigor, poderão ser transferi-
das de une ponto de exportação para
outro daquela região, quando se tra-
tar da mesma firma.

4.9) reta Resolução entrará- em vi-
gor a partir desta data, revogadas as
disposições em contrário.

Ria de Janeiro, 15 de setembro de
1964. - Sylvio Pinto do Luz.

PORTARIAS DE SETEMBRO
DE 1964

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve:

N. 827 - Tendo em vista as ra-
Zbe.5 do recurso apresentado pela fir-
ma Importadora e Exportadora Pi-
nabra S. A., com matriz em Pôrto
Alegre, Rio Grande do Sul, revogar a
Portaria n.0 812, de 29-5-64, que apli-
cou àquela firma a multa de Cr$._
10.00O300, por infringencia do dispos-
to na alínea 'a", do art. 81, do De-
creto n.9 20.471 de 21-1-16. - Coro-
nel Sylvjo Pinto da Luz, Praeidente.

levantamento das disponibilidades de
destinadas à exportação peai região
áeuas do rio Paraná, realizado pela
S:rviço ne 1.703, de 28.2.1921, em
da Resolução W 465, de 5 de derem-

N9 829 - 1 9) Determinar que, até
ulterior deliberação, na data prevista
no parágrafo único do cri. 19 da
Resolução n9 479, de 21-5-64, nen, a
distribuição das quotas ccrreeponden-
tes ao contingente mensal de 	
2.520.000 p2 atribuido aos exportado-
res da região, seja liberado e distri-
buído simultaneamente o adianta-
mento de quotas, conforme faculta O
art. 39 daquela Resolução, para ser
compensado com o volume relativo ao
adicional de 10% (dez por cento) a
que alude o seu art. 29.

! 19 Para esse fina 'será colocada
em rateio a, quantidade de 	
5.000.000 p2 (cinco milhões de pés
quadrados), resultante da soma da-
quelas duas parcelas.

1 29 No caso de ocorrer a abertura
do contingente do Atlântico posteri-
ormente ao dia 10, o respectivo adi-
cional de 10% (dez por cento), será
aplicado na compensação da anteci-
pação concedida neste artigo, paseen-
do a distribuição do más seguinte a
ser feita com novo 'adiantemento, nos
moldes preconizados nesta Portaria.

1 9 Distrito Ferroviário

PORTARIA N9 23-DF, DE 16 DE
SETEMBRO DE 1964

O Engenheiro Chefe do 1 9 Distrito
Ferroviário do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, no usa de
suas atribuições, :eu à cilleeeçào que
lhe foi outorgede pela Portaria nú-
mero 49-GB, cio 15 de abál de 1263,
do Sr. Diretor-Geral deste Depar-
tamento, e tendo em vista a propos-
ta formulada pelo Sr. Diretor Supe-
rintendente da Estrada de Ferro
Leopoldina dirigida a este Disteito,
em expediente W 1.783-61. ed 31 de

39 Na edntualide.de de não haver
diaseibu'eo do contingente do Atlân-
tico, tllira ut:,. dois meses consecu'vetea
o ad'entemento será distribuído ate o
limite quantitativo permitido pelo
art. 39 da R:exime:10 n9 479, na base
de 2.510.000 p2 cada mes.

1 4e Efetivada a distribuição do
centeneente ou continentes do Athlu-
tico, o adic ional ou adicionais conee-
ponelentes serão aplicados na compen-
sação do ediantarnento.

e 59 Completado o período de a
(oito) meses, contados da data eia
que foi d'stribuido o primeiro cone
ting,ente de 2.500.000 p2 a que se re-
fere o art. 19 da Resoluçáo n9 479.
proceder-se-á o acerto das quotas e
dos adiantamentos para equilibrar a
posição estatística, de modo que o
total distribuído não utlrapasse o li-
mito de doze (12) contingentes por
ano, na forma do que preceitua o
art. 39 daquele Ato.

2 9) Esta Portaria tem efeito retroa-
tivo ao d'a 10 do corrente, data da
distribuirão das quotas correspondem-
tas ao mês de agasto último. -
Sylv!o Pinto da Luz.

julho de leal com reepectivas caril.
[rendas apraereaceee
de 1964, resolva:	

em 31 de eae to

Aprovar os novos horários para os
.trens da Dearzala de Ferra Leopalcii-
na, de prefixo ieeNL, entre as esteça.!a

Gemare Dutra e Rio Bonito: de
peelixo ceiee us estações de Ge-
neral Dutea e Cachoeiras de Mened:
de prefixo UN, entre as redações de
(242112 ...^A Detea e View/1de de Itaeo-
rei; e, em conseqüenria, suprimir os
trans T.1N 1-4-3-12 que circulam entro
as eeteçõee de General Dutra .e
xindilea.
(N.? 38.235 -- 23-9•31 - Cr$ 1.53e,03)

•Processos:
' N° 10.478 Espedito Cordeiro da
Silva - Expedida a. V via da carteira
profissional 12.9 4.637-D.

N9 24.709 - Luiz Mário Sarmento
Brandão. - Expedida a 2e via da
carteira profissional 119 8.573-D.

N9 30.e23 - Manoel Luiz Pinto
Leitão - Expedida a 2 3 via da car-
teira profissional n9 8.270-D.

N9 35.097 - Henrique Gerinane
Matos - Expedido o ruivo cartão de
Licença-precária 1:19 1.164-LP.

N9 39.527 - José de Anchietti Lega.
- Expedida a 4* via da carteira pro-
fissional n9 9.675-D.

W 40.813 - Reynáldo Freitas Ra-
mos - Expedida a 23 via da carteira
profissional w 10,011-D.

No 52.474 - Rubens da Silva San-
tos - Expedida a Autorização núme-
ro 1.202-A.

N9 53.510 - leitor Sclunictt Tinirei.
- Expedida a carteira de técnico de
grau inedlo n9 787-TD.

N9 53.535 - Oswaldo de Almeida -
Expedida a carteira profissional nú-

- mero 12.269-D.

INSTITUTO NACIONAL
DO PINHO

• • IiESOLUÇA0 N. 9 485

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

E, pede
Voltune em M/3

Flores tal

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO



CARGO E FunIo VENCIMENTO

Aux. Tjcnioo

Aux. Tecnico

Trabalhador alv. 3.
Trabalhador nlv. 1

Trabalhador nlv. 1
Trabalhador nív. 1
Trabalhador nlv. 1
Trabalhador nív. 1
Trabalhador nív. 1
Trabalhador niv. 1
Trabalhador. nív. 1
Trabalhador nív. 1
Trabalhador nív. 1
Trabalhador Div. 1
Trabalhador niv. 1
Trabalhador nív. 1
Trabalhador	 v. 1
TrabalhadorTrabalhador n v.
Trabalhador nív. 1

Trabalhador nív. 1•

Trabalhador nív. 1
Trabalhador nív. 1
Trabalhador nív. 1
Trabalhador nív. 1
Trabalhador nív. 1
Trabalhador alv. 1.
Trabalhador-nív. 3.
Aux, Tecnieo
Trabalhador nív. -1
Trabalhador nív. 1

nv. 1
abalhador n v.

í
Rabalhador

abalhador
 n v. 1

Trabalhador nív. 1
Trabalhador nív. 1
Trabalhador nív. 1
Trabalhador- nív.
Trabalhador.nlv. 2

Trabalhador nív.
Trabalhador niv. 3
Trabalhador nív. 1
Trabalhador blv.
Trabalhador nív.
Trabalhador ufa.
aux.. Wehleo
Trabalhador nív. 1
Trabalhador niv. 2.
Trabalhador nív. 1
Trabalhador nív. 1

8

13.b40

7.840,00

11.603,20
13.440100
13.40,00
13.440,00
13.440,00

13.440,00

13.440900

13.440,03

13.440,00

13.440,00

13.440,00
13.440,00
13,340,00
13.440,00
13.440,00
13.440,00
i3C8;
13.440,00
13.440,00
/3.440,00
13.440,00
13.440,00
13.40,00
13.440,00
13.440,00
13.440,00
11.700,00
13.440,00
13.440,00

13.440,00
13.440,00
13.440,00
13.440,00
13.440,00
13.440,00
13.440,00
13.440,00
13.440,00
13.440,00
13.440900
15.540,00

13.4402,00
13.440,00
13.440,00
13.440,00
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

•	 PORTARIA D. 11 . DE AGÔSTO DE 1964

O Chefe do Serviço do Pessoal cio vepartamento Nacional de Obras
Sm.-amentb, no uso das sua!, atribuições e tendo em vista o disposto

no o:1 . 2 cio Decrcto n9 49.159. de 19 de novembro de 1965. resolve:
N° 22	 Aprovar a anexa Tabela de: Gratificação Complementar de 1

E:dar:o:Familia, organizada de acp: do com o Decreto n9 . 51.613. - de 3 de

dezembro de 1962. reltiva a servidores do 59 Distrito Federal de Obras de

Saneamento, considerando, aEs.ini, reajustados os seus salários no período
de 19 de janeiro a 31 de maio do 1963. (Processo n 9 1.340-63). — Sos-
thenes César de Mello Sobrinho. Chefe do Serviço do Pessoal.	 •

=AÇU DE CRATIFICAÇXO DE SALÁRIO- MÍNIMO, QUE ACOMPANHA APORTARIA  N O S.P. 22,  DE 11.8.64•
GRATIFICAU0

COMPLEMENTAR DE LOCALIDADE

SALÁRIO MINIMO 
11

LNTONIO LOPES

PEDRO CARLOS DE uLIVEIRA

PEDRO DE SOUZA ROLIM	 •

FRANCISCO PEREIRA DA SIWA

LUARO CARNEIRO MAPURANGA
RAIMUNDO COJÉSIO GARCIA	 a.

ALDEMAR FRANCO DUARTE
MANOEL TORRES FILHO

SEVERINO DANTAS DE SOUZA

JOSÉ SEGUNDO GOMES DA SILVA

PEDRO AURÉLIO DE BRITO

JOSÉXQUENO DE ETNA
J0:É MATIAS DA SILVA
EVÉRALDO GUEDES DE ALBUQUERQUE
LUIZ GONZAGA BEZERRA

'LUIZ NASCIMENTO DA SILVA

PAULO TORRES
LYITONIO DA ROCH4
aLSON RODRIGUES DA SILVA
MAURO LILION CORREIA

MOACIR ' RÓGÉRIO DOS SANTOS

JOSÉ JANUÁRIO FILHO

GERALDO DOS SANTOS PATRÍCIO

JOSÉ AMARILIO DE LIRA

GERALDO MARTINS DA SILVA
JOSÉ GONÇALVES DA SILVA

JOSÉ PEDRO DA ROCHA
MÁRIO VASCONCELOS -
OSCAR DE 11RA MENDES
JOXO MANUEL DA SILVA

JOSÉ AQUILINO DE OLIVEIRA FILHO

WEWEREOLFILBO

JOSÊ BEZERRA DE CARPIU
LUIZ PEDRO DO NASCIMENTO
JOSÉ AUGUSTO DA SILVA

JOSÉ TEIXEIRA DO NASCIMENTO
OTAVIANO SEVERINO DE MELO

JOSÉ PAULO DA SILVA
ANTONIO IRINEU DA SILVA NETO
VICENTE MONTEIRO DA SILVA
JOSÉ CORREIA ROCHA
SEVRRINO MONTEIRO DA SILVA

JOSÉ JOãO DE .LIMA
JAIME ALVES RIBEIRO
HUMBERTO LUIZ DA COSTA PEREIRA

JOÃO BENTES DE GOIS

BENEDITO RODRIGUES RAMOS
MIGUEL RODRIGUES RIBEIRO
JOSÉ GONÇALVES DE MEDEIROS

1.160,00

3.046,80
1.260,00
1.260,00
1.260,00
1.260,00

60,00
60,00
60,00
60,00
60,00
60,00
60,00
60,00
60,00
60,00
60,00

42:88
460,00

760,00
760,00
7643,00
760,00
760,00
760,00
760,00
760,00

1.800,00
5.060,00
5.060,00
3.06oloo
3 . 8g8 ,• *

3.060,00
3.060,00
3.060,00
3.060,00
3.060,00
3.060,00
30060,00
3.060,00
3.060,00
3.060,00
3.060,00

3.060,00
3.060,00
3.060,00
3.060,00

1
.1

1
1
1
1
1
1

o
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TÊRMOS DE CONTRATO• MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO *NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

Térmo de Ajuste que entre si fazem.
• o Departamento Nacional de Por-

tos e Vias Navegáveis e a firma
Raoul Michel de Thuin, para a
construção do Armazém A-4, em
Mucuripe, Estado do Ceará
Aos 23 (vinte e três) dias do mês

de setembro de 1964 (mil novecentos
e sessenta e quatro), na sede do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, na Praça Meuá, n. 9 10,
nesta Cidade, o Engenheiro-Civil Per-
tendei Viriato de Miranda Carvalho,
Diretor-Geral do referido Deputa-
Mento que, daqui por diante passa a
ser denominado simplesmente "De-
partamento", tendo em vista o re-
sultado da Concorrência Pública., rea-
lizada no dia 7 de janeiro do corren-
te ano, cujo Édital foi publicado às
páginas 3.154, do Diário Oficial da
'União (Seção 1 — Parte II), do dia
27 de novembro de 1963, retificado às
fls. 3.328, do Diário Oficial de nú-
Mero 238, do dia 13 de dezembro do
mesmo ano, ajusta com a firma Raoul
Michel de Thuin, sediada nesta Ci-
dade à Rua Visconde de Inhaúma nú-
mero 134, grupo 301, daqui por diante
denominada simplesmente "Centra-
tante", representada neste Ato por
seu bastante Procurador Everardo
Luiz Alvares da Cruz Filho, a cons-
trução do Armazém A-4, em .Mucuri-
Pe, no Estado do Ceará, mediante as
cláusulas e condições especificadas:

Primeira — E' objeto do presente
Termo de Ajuste, a construção do Ar-
mazém A-4, no pôr to tle Mucuripe, Es-
tado do Ceará, de conformidade com
o projeto aprovado Cor este Departa-
mento, o qual fica fazendo parte in-
tegrante do presente Termo de Ajus-
te, independentemente de transcrição,

Segunda — O valor da obra, de con-
formidade com a proposta apresenta-
da-para a execução dos serviços ore
contratados, é de Cr$ 213.497.900,00
(duzentos e treze milhões, quatrocen-
tos e noventa e sete mil e novcntos
cruzeiros).

Trceira; Os preços unitário e global
da referida obra, são aqueles cons-
tantes da proposta da "Contratante",
a qual juntamente cem o Edital de
Concorrência, o Relatório da Comis-
são e as "Normas de Concorrências",
ficam fazendo parte integrante do
presente Termo de Ajuste, indepen-
temente de transcrição.

Parágrafos único, Os preços unitá-
rios constantes do presente Termo de
Ajuste poderão ser reajustados, ten-
do em vista a Lei n.° 4.370, de 28 de
julho de 1964, publicada no Diffiio
Oficial da União de 7-8-64, às fôlhas
7.042-43, e retificado no Diário Ofi

-cia/ da União de 14 seguinte às fls.
7.241, considerando que no Parágra-
fo Primeiro, da Cláusula terceira do
Edital de Concorrência, ficou previs-
ta a revisão de preços.

'Quarta — As obras serão executa-
dae sob a fiscalização 'do "Departa-
mento" por intermédio tio 69 Dis-
trito de Portos e Vias Navegáveis, de-
pendência do "Depar:amento" cedia-
da era Fortaleza, Capital do Estado
do Ceará, e que daqui por diante se-
rá denominada de "Fiscalização".

§ 1.9 Na execução das obras em
apreço serão observados fielmente o
projeto aprovado, as especificaçass e
as instruções que forem dadas pela
"Fiscalização" desde nue essas não
contrariem Os Cláusulas deste Termo
de Ajuste.

§ 2.° Respeitados o projeto e as es-
pecificações das obras, poderá a "Con-
tratante" dar an:.5 trabalhos a orien-

tação técnica e administrativa que
mais lhe convier, contento que, a juí-
zo da, "Fiscalização" não venham a
ficar prejudicadas as respectivas con-
dições técnicas.

§ 3.9 A "Fiscalização" registrará o
andamento dos serviços em boletins
diásice com todos os detalhes passí-
veis, tais como "croquis", quantidades
dos materiais empregados, meneie-
naudo o Munero de operários e as res-
pectivas especialidades, condições do
serviço, estado, de tempo e repesques.
outros &mentos que julgue necessá-
rios.

§ 4.9 'nelas as ordens de serviço, ira
timações, reclamações e, em gene,
quaisteter entendimentos entre a "Fis-
calização" e a "Contratante", serão
feitos por escrito, na ocasião devida,
não sendo tomadas em consideração
quaisquer alegações com fundamento
em ordens ou declarações verbais.

§ 5.° A "Contratante" obriga-se a
manter no local das obras um enge-
nheiro. devidamente habilitado como
seu representante legal, responsável
direto pelos serviços, cujo nome será
submetido à aceitação do "Departa-
mento":

§ 6.9 A "Contratante" obriga-se a
retirar dos serviços os • operários ou
prepostos que, a juizo a 'Fiscaliza-
ção", procurem por q aisquer meios
criar embaraços à "Fiscalização." dês-
ses serviços, bem como, a fazer re-
mover quaisquer materiais que, a jui-
zo da mesma "Fiscalização", não se-
jam considerados como satisfatórios
às especificações aprovadas para exe-
-cuçã.o dos serviços, objeto do presen-
te Termo de Ajuste.

§ 79 Das decisões da "Fiscaliza-
ção" poderá a "Contratante" recor-
rer, sem efeito suspensivo, para o Di-
retor-Geral do "Departamento".

Quinta — O prazo para início das
obras será de 1 (um) mês contado da
data da aprovação deste Termo de
Ajuste, pelo Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis e o término
será de 18 (dezoito) meses, também
contado da mesma data.

Parágrafo único. Os prazos acima
referidos só poderão ser excedidos
nos casos de fôrça miaor, a juizo do
'Departamento", devidamente justifi-
cados, jou escrito, pela "Contratante".

• Sexta — O pagamento das obras
será feito da seguinte maneira:

a) na apresentação do projeto de-
finitivo de Cr$ 3.000.00000 (três mi-
lhões de cruzeiros);

b) com a' chegada das máquinas
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cru-
zeiros);

c) com a execução de depósito de
madeira, escritório da obra Cr$ ...
7.000.000,00 (sete Ir iilhões de cruzei-
ros);

d) para cada 100 (cena) met.fos li-
neares de armação e confecção de es-
taca Cr$ •1.500.000,00 (um milhão e
quinhentos mil crueziro,$);

e) para cada metro de estacava cra-
vada Cr$ 8.000,00 (oito mil cruzei-
ros);

f) quando concretados todos os ca-
beçotes das estacas Cr$ 5.000 000,00
(cinco milhões de cruzeiros); 	 •

g) para cada 5 (cinco) toneladas
de ferro cortado e dobrado para,a su-
perestrutura Cr$ 1.500.000,00 (um
milhão, quinhentos mil cruzeiros):

h) para cada metro cúbico de es-
treitura moldada, escorada e armada
Cr$ 25.00003 (vinte e cinco mil cru-
zeiros);
.1) para cada metro cúbico de es,-

trutura concretada Cr$ 30.000,00 (trin-
ta mil cruzeiros) e os restantes dos
serviços pelos preços unitários cai me-
dições mensais.

Parágrafo único. Com bases nes-
ses boletins de medições serão extraí-
das as faturas mensais dos serviços
executados, as quais serão apresenta-
dos pela "Centratante" ao Deputa-

s
mento" para o devido processamento
e pagamento.

Sétima — Para garantia da fiel
execução deste Termo de Ajuste, a
"Contratante" depositou na Caixa
Econômica Federal do Rio de Janei-
ro, a importância de Cr$ 1.00f).000,00
(um milhão de cruzeiros), conforme
certificado de caução n.° 102.963, de
17-9-64. que apresentou e entregou ao
"Departamento", nesta ocasião, co-
rno refôrço da caução de Cr$ .....
2.000.000,00 (dois milhões de cruzei-
ros) que fêz para a apresentação de
sua. proposta, conforme conhecimento
n.9 101.120, de 7-1-64, feito na Caixa
Econômica Federal do Rio de Jane:-
ao, a fim de completar a importância
de Cr$ 3.000.000.00 (três milhões de
cruzeiros), da' caução prevista no

Parágrafo untou . A caução e seu co-
ldre. ° acima. referidos, na valor total
de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de
crueziros), só serão restituídos à
"Contratante" uma vez concluídas as
obras que constituem objeto do pre-
sente Termo de Ajuste, e tenham si-
do julgadas em boas • condiçoes e re-
cebidas pelo "Departamento" e após
ser liberada pelo órgão competente.

Oitava -- A "Contratante" ficará
sujeita à multa diária de 0,01% do
valor global do contrato, por dia que
exceder ao prazo marca para o tér-
mino das obras, salvo motivo de fôr-
ça maior, devidamente justificada, é
aceito pelo "Departamento".

§ 1.9 Pela inobservância de qual-
quer cláusula do presente Térmo de
Ajuste, ficará a "Contratante" sujei-
ta à multa variável de 0,1 re a 0,5%
do valer deste Termo de Ajuste, con-
forme a gravidade da infração.

§ Essas multas serão aplicadas
pela "Fiscalização"; devendo ser re-
colhidas à Agência do Banco do Bra-
sil, em Fortaleza, Estado do Ceará, à
ordem do Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômico, para lança-
mento na conta "Fundo Portuário Na-
cional", mediante guia de recolhimen-
to expedida pela 'Fiscalização", den-
tro do prezo improrrogável de 10
(dez) dias de sua notificação por es-
crito, findo o qual, se não tiverem si-
tio recolhidas, serão deduzidas da cau-
ção feita pela "Contratante", que de-
verá integralizá-la, também dentro do
prazo de 10 (dez) dias, Sob pena de
rescisão do presente Termo de Ajuste.

Nona — Fica reservado ao "Depar-
tamento" o direito de rescindir, de ple-
no direito este Termo, nos seguintes
casos: a) seo prazo estabelec'do pa-
ra início das obras exdeder de 15
(quinze) dias, e mais os estabelecidos
nos subitens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3,
10.1.4 e 10.1.6 das "Normas".

§ 1.9 A rescisão deste Termo de
Ajuste, será declarada pela Diretoria-
Geral do "Departamento" homologa-
da pelo Conselho Nacional de Portos
e Visa Navegáveis, indepenclenternen-
te de notificação, ação, ou interpela-
ção judicial ou extrajudicial, sem que
assista à "Contratante" direito a in-
denização alguma, sob qualquer ti-
tulo.

§ 2.9 Em Uso de résesão deste Ter-
mo, perderá a "Contratante" a favor
do "Departamento" os depósitos lei-
tes era caução, podendo ser ainda de-
clarada a sua inidoneidade para no-
vas Concorreríeis do Governo Federal,
pelo prazo de 1 (um) ano.

Décima — A "Contratante" ficará
respensável pela estabilidade dos ser-
viços, dentro do prazo estipulado pelo
Código. Civil Brasileiro.

Décima primeira — As questões en-
tre a "Fiscalização" e a "Contratan-
te" serão submetidas ao Diretor-Ge-
ral do "Departamento", por Intermé-
dio da 'Fiscalização". NOM Recurse
para o Conselho Naeiona ds Portos
e Vias Navegáveis.

Décima segunda — O Feire para re-
solver quaisquer questões suscitadas
na aplicação deste Termo de Ajuste,
será o da sede do "Departamento".

Décima terceira — O pagamento
das obras constantes deste Termo de
Ajuste, será atendido, no presente
exercício à conta do quantitativo de
Cr$ .150.000.000,00 (cento e cinqüenta
milhões de cruzeiros), item 5, sub-
item 5.1.1. do Pnograma de Aplica-
ção dos Recursos do Fundo Portuário
Nacional, no pôrto de Mucuripe, Es-
tado do Ceará, aprovada pela Psrta-
ria n o 204, de 25-5-64, de Ministerio
da Viação e Obras Públicas, e nos
próximas exercícios, pelos ree;irsz
que, para ase fim, forem coaced:dos
a êste "Departamento".

Parágrafo único. De acôrdo com
disposto na letra "c" do Parágrato
Primeiro do Art. 775 (setecentos e se-
tenta e cinco), do Regulamenta-Ge-
ral de Contabilidade Pública, foi ex-
traído por este "Departamento". o
"Departamento", o Empenho de Der-
pesa n.9 DF — 503-64, de 17-9-64, na
importância de Cr$ 150.000.000,00
(.$)cento e cinqüenta milhões de cruzei-10

Declina quarta — O preseme Ter-
mo só se tornará efetivo depois de de-
vidamente aprovado pelo Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis.
- Décima quinta — Deixa de ser pa-
go no presente Ato, o Impôsto do Sê.
b Proporcional, em virtude da medi-
da, liminar concedida pelo M. M. Dr.
Juiz de Direito da 43 Vara da Fazen-
da Pública do Estado da Guanebara,
no Mandado de Segurança impetrado
peia 'Contratante" contra a Recebe-
uoria Federal do Estado da Guana-
bara, conforme Oficio n.9 2.693-64-C,
de 26-8-64, daquele Juízo ao Senhor
Diretor-Geral deste "Departamento".

: E, para constar, eu Alexandre Mar-
tins lavrei o presente Termo de Ajus-
te que vai assinado por ambas esper-
tes contratantes, firmando em nome
de "Departamento" o seu Diretor-
Geral, Engenheiro Fernando Viriato
de Miranda Carvalho, em nome da
"Contratante" o seu Procurador Eve-
rarclo Luiz Alvares da Cruz Filho,
servindo de Testemunhas os Enge-
nheiros desta Repartição, Bento San-
tos de Almeida, Subdiretor de Plane-
jamento e Coordenação • e José Gui-
marães Barreires, Presidente da Co-
missão de Concorrência e por mim
Alexandre Martins que oi escrevi ase
23 (vinte e três) dias do mês de se-
tembro de 1964 (mil novecentos e ses-
senta e quatro) . — Rio de Janeiro,
23 de setembro de 1964. — Fernando
Viriato de Miranda Carvalho. — Eve-
rardo Luiz Alvares da Cruz Filho, —
Bento Santos de Almeida. — José
Guimarães Barreiros e Alrx indre
Martins.

(N.° 22.880 — 25-9-64 -- Cm'e 	
12.750,00).

Térmo de Ajuste •que entre si jazem
o Departamento Nacional de Por-
tos e Vias • Navegáveis e a firma
Comin:nti t a EVERES T-- Engenha.
ria e Comércio para a Complemen-
tacão dos serviços de terrapcna-
gem, pasenientação e assentamento
do meio-fio, nas Ruas D, B e G,
no Pôrto de Mucuripe, no Ea,atto
do Ceará.
Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês

de setembro do ano de 1961 (mil no-
vecentos e sessenta o quatro) na sede
do Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis, na Praça eitairá

	

número 10 (dez), nesta Cidade o En 	
genheiro Civil Fernando Viriato de
Miranda Carvalho — Diretor-Geral
do referido Departamento, daqui por
diante denominado "Departamento",
tendo em vista o resultado da Concor-
rência Pública, realizada no (lia 27
de julho do ano em curso, cujo Edi-
tal foi publicado às páginas números
1.603 — do Diário Oficial da União
— (Seção I — Parte II) de númsto



125 de 6 de julho deste ano, ajtasta
*em a fleme Compan.hia EVEREST
..- Engenharia e Comércio, sediada &
R:ta Lacerda Sobrinho número 42,
em Campos — Estado do Rio de Ja-
Melro, daqui por diante denominada
e contiatanet" representada neste Ato
por Michel l)ib Chacur, como Diretor
de leeieen'aar!a e ainda este como
procereclor do Diretor Presidente
ruad Naked, a execução p p m a core_
plemmtneão dos serviços de terrepie-
lbee.an, pavimentação e assentamento

ine:o-ilo, nas ruas D, M. e G. no
aio de. Mucuripe — Estado do Cea.

rá mediante as cláusulas abaixo men-
icienadas:

Pitneira — E' objeto do poarrue
Termo de Ajuste a execuceo da cem-

lamentação dos serviços 'de terreple-
neeem, pavimentoçáo e assentamen-
to de mcdo-fio nas Ruas D, B e G,
21c, perto de Mucuripe, Estado do

Pamgrafo iin.co.—De cantermi-
dada com a proposta apresentada pela
'Contratante" e aceita na Concorreu-
eia, o pre"'o geobal para a execução
dos ser‘.dece contratadas é de 	
Cr$ 177.676.200,00 (cento e setenta e
sete rn!llaães, seiscentos e setenta e
seis mil e duzentos cruzeiros).

Sgunrla — Os preços unitários e
global era obras referidas, são ecjue-
les da proposta da 'Con-
trate:lite", a quol juntrenente com o
El. teil de Coneorrência, o .P.e.dzório
da Ccinis;:to os "Normas de Cencer-
rencia", se E.pecificações e projetos
deete Deparannento, ficam fazendo
parte irOreieute dêste Tèrma . de
.Ajttet e, iodependentemente. de trens-
cricão.	 .

Èaide•rato dorfoo. -- Cs preços uni-
trin da ptopceta da "Contratante",
.d acro coen a Cco.dição Citava do
El ai Cl Coreorrancla n? 8 .. 31, não
serão reajustados'.	 •

	

tree-uoa	 oe serviee censtantes
tl , ,ec Urino de Ajuste, serão exe-

cubados sob e fiscalização do "De-
partament.o", por intermédio do 69
Distrito de Portos e Vias. Navegáveis,
dependência déeste Departamento, com
sede em Fortaleza — Capital Es-
tado do Ceará, e que daqui por crian-
te será denominado "Fiscalização".

Quarta — Na execução das obras
-cen apreço, serão ob.Eervados fielmen-
te o projeto aprovado, as especifica-
ções e as instruçêes que forem dadas
pela "Eiscaazação" desde que não
contrariem as Clausulas deste To-mo
de Ajuste, as Normas de Concorrên-
cia e o Edital

§ 19 'nicles as cedem de serviço, in_
time eée.s, rec r. mações em geral,
quaisquer entteidementos entre a "Ii's-
canzação" ^ a " - Cor !ta t ante'', seeão
feitas par ceerito, n ce.sião devida,
reT.o sendo temereis co consideração
quaisquer oleeaebee cern fundamento
em ordens ou decla rações verbais.

§ 29 A "Colltra'aiWe e obriga-se a
manter no local das obras um enge-
nheiro devidamente habilitado, corno
seu representante legal, e responsável
direto pela conclusão d os serviços;
cujo nome será submetido a aceita-
ção do "Departamento", sem embar-
go da respen.sabilidade exclusiva e
única por defeitos que se Verificarem
noa serviços.

Quinta -- Os prazos pare, o inicio
e conclusão dos serviços será de um.
(um) e 6 (seis) meios, respeet!vo.-
mente, con tados da data da aprova-
ção deste Termo de, Ajuste, pelo Coa..
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis.

Sexta — O pagamento das obras
será feito por medições mensais, re-
reeentes ans serviços executados, opa-
cedes ás quentidades de services reg-.
Deados os pra ç oc unitários con-
tratuais.

Sélima -- Poro garantia da fiel exe-
cução déTte Termo de Ajuste, depo-
sitou a "Contratante" na Caixa Eco_

nômica Federaa do Rio de Janeiro, a
importância de Cr$ 1.000.000,00 (um
milhão de cruzeiros) conforme conhe-
cimento recibo n9 102.971 datado de
18 do corrente mês, que apresentou
e entregou ao "Departamento" nesta
ocasião, como refôrç da caução de
Cr$ 1500.000,00 (am mlhão e qui-
nhentos mil cruzeiros) que fez para
opreaentação de sua proposta, feita
na Caixa Econômica Federal do Rio
de Janeiro conforme conhecimento
recibo n9 102.552 datado de 27 de PI-
iho do 1964, a fim de completar a im-
Portándia da caução prevista eo Edi-
tal.	 •

Parágrafo úaco. — A caução c seu
reforço -acorra releridos, no valor to-
tal de Cr5 2.500.009,00 (dois milhões
e qunhentos mil cruzeiros) só serão
restituídos a "Contratante", urna vez
concluidas as obras que são objeto
deste Termo de Ajuste e também sido
ju'endas em boas condicões e recebi-
das pelo "Departamento" após ser h_
beradas pelo Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis'.

OiLva — O pagamento das serv.ps
que constituiu objeto daste Termo de
Ajuste, será atendido no corrente
exercido à conta da Verba 2.0,00 —
Consignação 2.9.(l0 — Subconsjgnação
2.9.32.05-3 — do Anexo 4.23 t03.023
— do Orcamento da União e nos pró-
'rimes exercícios pe.los recursos tare
forem concedidos a eite Departamen-
to.

Pard9tafo único De acêrclo cana
o disposto na letra O) do Pari)grana
Primeiro do Artigo 77d. (setecentos e
setenta e cinera do Regulamente Ge-
ral de Contebil iderie f.of ex-
traído por este. "Departamento'', o
Empenho de Despeer n9 526-84, na
imoortencia de 50.CC0.r00,:10
(cinei i ente, milhões do cruzeires) da-
tado de 23 deste mês.

Nona — O Eôro para resolver en2,,.1s_
quer questões suscitadas na aplicação
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deste Termo de Ajuste, sere o (Q:
sede do "Departamento". •

Décima — O presente Termo dk
Ajuste só se tornará efetivo depolif,
de devidamente aprovado Pelo Consewe.
lho Nacional de Portos e Vias "q'ave-1
gáveis na conformidade do Artigo P.
da Lei n9 4.370 de 28.7.64 não as
responsabilizando o "Departament"
por indenização alguma, se aquele Ora'
gão lhe denegar aprovação.
Décima Primeira — O Impôsto do
-Selo Proporcional a que está sujeito
ê.ste Termo, será pago pela "Contra-
tante" na forma do disposto na Lei
número 4.388 — de 28 de agisto
corrente ano, publicada no Dlárie
Oficia: da União — (Seção1 — Par-
te I), de 31. seguinte, item VIII, que
acrescenta nota ao artigo 18 da Ta-
bela. E, para constar, eu Alexandre
Martins lavrei o presente Termo de
Ajuste, que vai assinado pelas partes
contratantes, firmando em nome da
'Departamento" o seu Diretor-Gerai
— Engenheiro Civil Fernando Viria..
to de Minando; Carvalho, em nome da
"Contratante" o seu Diretor 'de En-
genharia — Michel Dlb einem,
ainda este como procurador do Dire-
tor Presidente Fuad Naked, servindo
de Testemunhas os Engenheiros desta
Repartirão — Bento Santos de A14
meida — Subdiretor de Planejamento
e Coordenacão o José Guimarães Boa.
reiros — Presidente da Comissão da
Concoreencia e por Mim — ildeicefl..
tire Martins, que o escrevi aos 24
(vinte e quatro) dias do inee de se-
tembro de 1964 (mil novecentos e ses- •
senta e qi tetro) •	 Ri.o de .Taneiro,,
24 de r. ,:s teinbro de 1964.	 (cor). —
Fernando 11',"rato dc iviirnmin Cerne.

— Tfichel Da? Chacur	 Alich4
Dt?nto Santos do Atmeida Jos4
Dg, Caacer — por Yuad Nr:Tzer —
Geirordas B r cir o s o Ar.x,uutra
Tlart'n2.	 Hild Dere'dt	 rFetnea.

fl?exandrs Martins
fere.
(N9 22.895 --. 29.9 . 64 • - Cr$ 7. 6"i',;,oe):

REVISTA TRIMESTRAL
DE

JURISPRUDÊNCIA
Coleção de numerosos

- acórdãos do Supremo Tri4 •
bunal Federal, selecionados
pela sua Seção de jurispru.

RILHO AC8STO — SETEMBRO — .1958 ,

Preço: Cr$ 600,00

À VENDA t

• Seção de, Vendas t Av. Rodrigues Alves, 11

Age.r.e2 Ministêrio da Fazenda

LAterde-s,. a pedidos pelo Serviço de ReetabSiss Posta!
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EDITAIS • E ~soe

Wtodovia: BR-2.GB.
, Trecho: No Estado da Guanabara.

I O Diretor-Geral do Departamento

E

acionai de Estradas de Rodagem,
este edital denominado D.N.E.R.,
rna pe /tico para conhecimento dos

Interessados, que fará realizar às
$4,80 horas do dia 20 (vinte) do mês

tite_e outubro de 1964, na sede do D.
bT.E.R., na Avenida Presidente Var.

tCors, 522 21 9 andar, no Estado da
uanabara, sob a presidência do en-

enheiro Lauro Diniz Gonçalves, con-
rência pública para execução dos
balhos rodoviários adiante descri_

mediante as condições seguintes:
CAPÍTULO i

Proposta e Documentação
-,--	 1. Poderá apresentar proposta tôda

tiele

cidas neste edital.

c qualquer firma individual ou ao-
piai, que satisfaça as condições esta-

Parágrafo (mico. Não serão teema-
das em consideração propostas apre-
sentadas por eonsrcios ou grupos de
ermas. •
' 2. A proposta e a documentação
cxigidas Nerão entregues ao Presi-
dente da concorrência acima referido,
bo local fixado para a concorrência,^r-

 ra
:d envelopes separados, fechados e
credes, contendo em sua parte &e.

'terna e fronteira ,aléen da razão so-
pial, os dizeres "Departamento Na-
tonal de Estradas de Rodagem —

4Concorrência Pública — Edital fleme-
iro 29-64, o primeiro com o subtítulo

.t
"Proposta" e o segundo com o .sub-
titulo "Documentação".

• 3. Cont-rrá, a proposta:
i

a) nea.. , da proponente, endereço.
Oa sec... , Lias características e iden_
til icaçáo ( individual ou- social) ;

O) declaração expressa da aceita-
ção das condições dêste edital;

- c) acréscimo ou redução em per-
ipentagem única sôbre os preços cons.
tentes da Tabela de preços do D.
).E.R., aprovada pelo ConselhoExe-
tutivo em 18.6.64;
; d) a juizo do presidente da con-
Coerência, poderá ser exigido o . re.
¡Conhecimento da firma do signatário
;Ou responsável pela propos;.a, por ta-
belião do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em

E

pel tipo oficio ou carta, dactilo-
'alada, em linguagem clara, sem
endas, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se_
guinte documentação.

O) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
Iproposta;

b) carteira profissional, devidamen-
te registrada no CREA, do engenhei_
iro responsável pela frma na exe-
cução da obra, bem como certidão
'do registro da firma e prova de qui-
tação de ambos com o 'CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
tendas Federal, Estadual e Munici-
pal (certidões);

d) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhise
ta vigentes (contrato social, lei dos

' dois terço, certidões ne4ativae de
'i protestos, impôsto sindical relativa-
'emente aos empregadores, empregados
i e responsáveis técnicos, atestado a que
ira refere o Decreto 50.423 de 8.4.61,
lite) .

e) certificado de capacidade téc-
laica;

1) relação, em duas vias, do equi-
pamento mecânico de propriedade da
proponente que será aplicado na exe-
cução dos serviços;

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito da caução;

h) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção média mensal,
contendo o cronograma de aplicação
no canteiro de serviço, das diversas
unidades de equipamento, relaciona-
ras pelo concorrente. Esses elemen-
tee deverão ser apresentados em três
vias.

e) les eva de que os re.sponsávels
(técnicos e legais) pela firma vo-
tarani nas últimas.eleições (artigo 38,
parágrafo 19

' 
alínea "c", da lei nú-

mero 2.550 de 25.7.55).
j) O cronograma financeiro dos

serviços, para efeito do reajustamen-
to sob forma de gráfico e coordena-.
das cartesianas representando nas ab-
cissas os prazos e nas ordenadas os
valores financeiros.

e 19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

e 29 Cada documento deverá estar
selado na forma da lei.

§ 39 A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até
à, hora do início da abertura das pro-
postas.

49 O requerimento de que trata
a alínea "ge deverá acompanhar, cru
separado, o envelope contendo a do-
cumentação. .

§ 59 A prova de quitação remi o m-
pôsto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacioanl de Indústria
de Construção de Estradas, Pontes,
Portos Aeroportos, Barragens e Pa-
vimentação. Caso a firma não a
apresente, deverá provar q,ue Nua ati.
vidade preponderante, é de outra na-
tureaz, apresentando portanto, o do-
cumento da quitação do sindica ta res-
pectivo.

CAPITULO II

Prova de Capacidade
6. A participação na concorrência

depende de prova da capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido:

a) 1 — que a empresa tenha exe-
cutado para entidade ou órgão do
serviço público federal serviços de
terraplenagem mecânica de obres ro-
doviárias de volume igual ou supe-
rior a 15.000 (quinze mil) metros
Cúbicos) ene, prazo igual ou inferior
a 249 (duezntos e quarenta) dias con-
secutivos e um volume igual ou su-
perior a 60.000m3 (sessenta mil me-
tros cúbicos) ao longo -da existência
da firma.

O) 2 que a empresa tenha eexcutado
para entidade ou órgão do serviço
público federal, serviços de pavimen-
tação betuminosa de obras rodoviá-
rias ou aeroportuárias inclusive base
estabilizada em área igual ou supe-
rior a 35.000m2 (trinta e cinco mil
metros' quadrados) em prazo igual
ou inferior a 240 (duzentos e qua.
rente) dias consecutivos e área igual
ou superior a 150.000m2 (cento e cin-
qüenta) mil metros quadredos ao
longo da existência da firma.

h) que a firma possua equipemen-
to mecânico disponível de sua pro-
priedade, capaz de produzir o volume
de serviço no prazo estipulado.

§ 19 A prova a que se refere a alí-
nea "a", dêste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão ou
de atestado de entidade ou órgão do
serviço público federal ou estadual
relativamente a serviços direta e re-
gularmente contratados com o órgão
ou entidade referida.

§ 29 A prova de equipamento me-
di,nico será feita mediante relaçâo

circunstanciada, contende indicação,
da marca, espéc:eepotência, capacida-
de tipo, características estado de con.
servação, relativamente a cada uni-
dade, e, indieeção do local em que
se encontra, para efeito de inspeção
pelo D.N.E.R. O conjunto apresen-
tado, a juízo do D.N.E.R.., deverá
produzir dentro do prazo estabelecido
o volume total do serviço e não po-
derá ser ineerior ao relacionado a
seguir;

e — Trator de esteia, com potên-
cia na barra de tração igual ou supe-
rior a 150.11P, equipado com •lâmina.

1 — Trator de esten a, com potên-
cia na barra de tração igual ou su-
perior a 150 HP, equipado com "scra-
per".

1 Carregador frontal com capeei_
dade mínima na caçamba de ,1 1/2
jardas cúbicas.

4 Transportaderes (caminhões bas-
culantes ou vag ees auto-propueores
de descarga inferior).

1 Motoniveladora, de no:Alicia mi_
nirna no freio de 100 IIP.

1 Rôlo compactador tipo "pé de
carneiro" com dois tambores.

1 Rói° compressor liso tipo "tan-
dem" de 5 a 8 toneladas.

1 Rôlo compressor liso de três ro-
das, de 10 a' 12 toneladas.

1 Trator de pneus com potência
mínima de 60 HP no motor.

1 Carro pipa de 4.000 litros de ca-
pacidade, equipado com barra de dis-
tribuição de água,

1 Betoneira de 300 litros de capa-
cidade.

1 Conjunto de fôrmas para fabri.
cação de tubos de concreto armado
vibrado de diâmetro 0,40m á diâmetro
1,20m (variação de 0,20m).

1 Carro distribuidor de materiais
betuminosos equipados com barra d'
distribuição, aquecedores, bomba, ter-
mômetros e tacômetro.

8. Para prova de capacidade fi-
nanceira, é exigido que a firma tenha
capital social inteiramente integrali-
zado de no mínimo de CrS 	
100.000.000,00 (cem milhões da cru-
zeiros) .

CAPÍTULO III

Caução
9. A participação na concorrência

depende de depósito da caução na
Tesouraria do D.N.E.R., no valor de
Ure 850.000,00 (oitocentos e cinqüen-
ta mil cruzeiros), em moeda corrente
do pais, em cadernetas da Caixa
Econômica, em apólices da dívida pú-
blica, em obrigações do Tesouro, em
letras do Tesouro, ou em letras de
câmbio, de importação e de exporta-
ção do Banco do Brasil S.A. repre-
sentados pelos respectivos valôres no-
minais.

§ 19 O recolhimento da caução
será efetuado pela concorrente apôs
deferimento, pelo Presidente da con-
corrência, do requerimento de que
trata a alínea "g", do item 5, do Ca-
pitulo I, dêste Edital.

§ 29 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão até a hora mareada para
abertura das propostas,

30 Fica sujeita às sanções legeis,
independentemente de declaração de
idoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó.
sito da caução no prazo que lhe foi
concedido.

§ 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos licitante, de acôrdo com
o critério julgador deste Edital, as
cauções serão devolvidas, exceção fei-
ta aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções, depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do ' Te. . E. R .

e 59 A caução correspondente à,
firma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R., para garantia
da assinatura e fins do contrato.

10. O vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura do contrato
de empreitada, reforçará a caução
inicial com outra de valor tal que
complete 1 % (uni por • cento) do va-
lor dos serviços' contratados, em moe-
da corrente do país, em cadernetas
da Caixa Econômica, em apólice da.
divida pública em obrigações do Te-
souro, em letras do Tesouro, em le-
tras de cânibio, de importação e de
exportagão do Banco do Brasil S.A.;
representados pelas respectivos valô:
res nominais. Não se admitirá, na
hipótese em que o atributo financei-
ro deferido ao contrato venha a ser
inferior ao custo previsto no edital,
redução sôbre o valor da caução ini-
cial.

§ 19 A caução inicial será reforça-
da, durante o cumprimento do con-
trato, mediante recolhimento, no ato
do pagamento da conta correspon-
dente a cada avaliação ou saldo de-
vedor da medição, e importância ne-
cessária a completar com os reforços
anteriormente proceidos, 5 rá (cinco
por cento) do valor dos serviços até
então executados.

§ 29 A cadção inicial e os respec.
tivos reforços serão levantados de.
pois • de. concluídos os serviços e ra
cebida a obra pelo D.N.E.R. Eu
caso de rescisão do contrato e inter.
rupção dos serviços, não serão de.
volvidos a caução inicial e os seu.
reforços a menos que a rescisão e' a
paralisação dos serviços' decana de
acôrdo com o D.N.E.R. ou de felén.
cia da firma.

CApiTUL0 IV •

/15sCrick0 aos serviços — Forma de
execução e andamento

11. Os serviços a executar situam-
se na rodovia BR-2, trecho no Esta.
do da Guanabara, nos ramos ae aces-
so do trecho do kir., 2,5 t ruas laterais
dae :tem a divisa GB/RJ, da locaçao do
projeto do D.N.E.R., e compeeen-

co Terraplanagem meceinica, obras
de arte correntes, drenagem e ouras
complementares;
, b) Pavimentação compreendendo:
regularização, refôiço do subleito, base
de macadame hidráulico e macadame
betuminoso por penetração direta.

12. O abastecimento de materiais
beturnino.sos será por conta do exe-
cutante; podendo, no entanto,
D.N.E.R., se assim o julgar conve-
niente, fazê-lo diretamente. No caso
de ser fornecido pelo executante, a
aquisição deverá ser previamente au-
torizada pela Fiscalização e seu pa-
gamentose efetuará de acôrdo com
os critério fixados na Tabela de Pre-
ços em vigor neste Departamento.

13. Os serviços serão executados
de acôrdo com as normas técnicas e
especificaçôes vigentes no D.N.E.R.,
as condições dêste Edital e a proposta
apresentada.

14 A proponente apresentará
npraol garao razompadetalhado da. produção
mensal média dos trabalhos, de modo
a assegurar o andamento proporcio-

previsto para a conclu-
são.

15. A propocentei se obrigará a
aplicar na obra o equipamento rela-
cionado no § 2° do artigo 7, Capi-
tulo II, a medida que fôr sendo jul-
gado ileCessáTio pelo D. N. s-"l. R, e
mais cqu e necessário seja para Der-
feita execução da obra,

CAPÍTULO V

Pra:os
16. A concorrente vencedora de-

verá assinar o Contrato' com o
D.N.E.R. no prazo máximo de 10
(dez) dias, contados da data do re-
cebimento do ofício de convocação,
sob pena de ser consideeada a propos-
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ta deserta, com perda da caução efe-
tuada para participação na concor-
rência, independanternente de outras
penalidades previstas nas leis e re-
gulamentos em vigor.

17. O prazo para inicio dos traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
Contados da data da expunção da
le Ordena de serviço, a qual deverá
ser expedida dentro dos 20 (vinte)
dias seguintes à assinatura co con-
trato,

18, O prazo para conclusão total
dos trabalhos fica fixado em 240 (du-
zentos e quarenta) dias consecutivas,
contados da data correspondente ao
último dia do prazo para ésse fim es-
tabelecido no art.17.

19. A prorrogação dos prazos fi-
cará a exclitsivo critério do Diretor-
Geral, do D.N.E.R., e, semente, será
possível nos seguintes casos;

a) fdrça maior ou caso fortuito;
b) falta de elementos técnicos para

execução dos trabalhos quando o for-
necimento deles couber no

o) atraso na desapropriação das
propriedades atingidas pelos traba-
lhos;

d) oedem escrita do D.N.E.R. para
peraltear ou restringir a execução -
doe trabalhos no interesse da admi-
nistração;

e) excesso em relaçâo in quanti-
dades de -serviço previstas no item
10, Capitulo IV, do presente *Edital;

f) insuficiéncia de rccurses orça
-mentários ou financeiro, à execução

parcial ou total da obra..
CAPITULO ea
Pagamentos

•20. os pagamentos corresponderão:
a) medições provisórias (cumulad_

vas) ou medição final dos serviços,
precedidas de acerdo con as instru-
ções para o, serviços de medições de
obras rodoviária; a cargo do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem;

b) Cada Medição Proviebria não
pozierã, ser inferior a Cr$ 	
20.000.00a,00) vinte milhões de cru-
zeiros);

e) entre duas medições ou avalia-
ções, não poderão decorrer menos de
30 :trinta dias.

e) ao D.N.E.R. se reserva o direi-
to de pagar até 40 por cento do valor
de cada Medição ou Avaliação em
titulo, indexados, de acórdo com oe
5nd:em da fundação Getúlio Vargas.

CAPÍTULO X

Munas
25. O contrato estabelecerá mul-

tas, aplicáveis a critério do Diretor-
Geral do D. N. E. R., nos -seguintes
casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
para conclusão dos serviços, Cr$ ...
100.000,00 . (cem mil crueziros);

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto, sendo fei-
ta tamaniaimente á verificação, com
excenio do 1 9 trimestre; quando não
forem executados perfeitamente de
ecórdo com o projeto, as normas téc-
nicas e especificações vigentes no D.
N. E. R. quando os te:abelhas de
N.E.R.; quando os trabalhos de fis-
calização dos sei-viços forem den-
cultados; quando a administração fdr
inexatamente informada pelo contra-
tante; quando o contrato fbr
ferido a terceiros, no todo ou em par-
te, sem prévia autorização do Diretos.
Geral do D. N. E. R. variáveis de
Cr$ 100.000 00 tcem mil cruzeiros) a
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru-
zeiros), conforme a gravidade da fal

-ta.
coimo za

Resczsáo
26. O contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que o
contratante tenha direito a indeniza.
ção de qualquer espécie, quando o
contratante:

A) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas

b) não recolher multa imposta, deu..
tro do prazo determinado;

O) incorrer em multas por mais ne
duas das condições fiaxdaa para apli-
cação;	 • -

d) falir ou falecer (esta. intima
aplicável à firma individual);

C) -transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodaeem.

27.Onstabelecerto também, o Con-
trato a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a, conveniên-
cia dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros, •

/9 A rescisão por mútuo acera.°
dará ao contratante direito a receber
do D. N. E.

a) o valor dos serviços executadas,
calculades em toei:tição rescisório,

b) o valor das Instalações efetua-
das para cumprimento do contrato,
descontadas as parcelas correspon-
dentes à utilização dessas Instalações,
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.

29 Não havendo disponibilidades
financeiras próprias para atender aos
enoszgos do prosseguimento dos ser-
viços, o contrato considerar-se-á res-
cindido, ficando destarte adstrito ao
serviço inicial,

eserroto xII
Processo e Julgamento da Concorrénn

cla
28. A Corniseão de Concorreacitte

Serviços e obras competirá:
• a) verificar se as propostas aten-

dem as condições estabelecidas neste
edital;

b) examinar a docuMentação que as
acompanha., nos termos deste edital;

c) rejeitar as propostas que nao
satisfizerem as exigências deste edi-
tal, no todo ou em parte, e as que
se fizerem acompanhar de docuir.en-
tação deficiente ou Incompleta

d) rubricar as pr;opostas aceitas e'
oferecn na à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar, ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas das 'representantes oos
concorrentes presentes ao ato;

f) organizar o mapa geral da con-
c,orrêncla e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

D. Para julgamento- da concorrere-
eia, atendidas as condições deste edi-
tal, considerar-se-á a meter redução
ou o menor acréscimo proposto para
o item 3 b do Capitulo L

30. No casp de empate proceder-se-
te nova concorrência entre os con-
correntes empatados, a fim de verin.
car qual o que faz melhor proposta,
a partir da nova base de preços esta-
belecido quando da primeira conetian
rência.
; Parágrafo único. Na caso de nevo
empate decidira o sorteio a proposta
vencedora. •

correto xru
.	 Disposições gerais

21. Ao Conselho Executivo do D.
N. E. R. 'se reserva o direito' de anu-
lar a concorrência, por ccnventenctit
administrativa, sem que tos concor-
rentes caiba indenização de qualquer
espécie.

parágrafo tinte°. Em caso de'stn.u.
ração os concorrentes terão direito
a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva propasta, mediante requeri-
mento.

32. Os interessados ficam cientes
de que o D. If. E. E. sé reserva o
direito de apresentar variantes do
atual projeto que possam acarretar
redução Ou acréscimo no volume dea
serviços, sem que caiba aos concor-
rentes direito a qualquer reclamação
ou indenização. -

33. A Tabela de Preços do Deporta.
mento Nacional de Esteadas de Ro-
dagem,.para os serviços dbjeto do pre-
sente edital, aprovada pelo Conselho
Executivo em 18 de junho de 1964,
naualmente em vigor, poderá ser exa-

minada ou adquirida pelos Interessai
dos no Serviço de Documentação
D. N. E. R.

34. O empreiteiro será responsãvet,
por qualquer reparação ou occaiservella
eão da obra durante g (seis) meses
após o seu recebimento.

35. Os interessados que tiverem dá-
vidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos termos deste edle,
tal, serão atendidos durante o expe-
diente da repartição na procuradoria
Judicial do D. N. E. R. ou na DL.'
visão de Constração -para os esclare-
cimentos necessários.

36. Para as firmas regularmente
registradas no D. N. E. R. a apre.
sentaçâo dos documentos constantes
do art. 5, capitulo I, alinea.s b — O
— 4 n fica substituida pelo cartão ate
registro.

Rio de Janeiro, 24 de setembro do
1964. — Engenheiro Lauro bingo
Gonçalves, Presidente da C. C. S. O.,

cAperuto vn

Valor e dotação

21. O valor aproximado atribuído
aos serviços objeto do presente edital

de Cr$ 170.000.000,00 (cento e se-
tenta milhões de crueziros), C orren-
do a despesa., inclusive eventuais en-
cargos de reajustamento, te expensas
da dotação da Verba 3.05.01.15-FRN
-1964, até o valor de Cr$ 65.000.000,00,
no corrente exerciciO.

Parágrafo único. Demonstrada tem-
pestivamente a insuficatocia do valor
aproximado atribuído aos serviços
Objeto do presente edital, atara con.
chiai° do subtrecho estabelecido no
nein /1, Capítulo IV, ficará assegura-
do ao concorrente vencedor, se lhe
convier e a critério do D.N.E.R.,
mediante aditamento ao contrato de
empreitada original, o proeseguimen-
to dos serviços, até a coireinsãO do
subtrecho referido, condicionado ti,
disponibilidade de recursos financei-
ros próprios. No aditamento serão
mentidas as condições do contrato de
empreitada Original.

cApíTuao viu
- Reajustamento

1t2. as preços propostos são revisl-
vela em conformidade com o que
dispõe a Lei n9 4:370, de 28 de julho
de 1964.

23. Os índices a serem adotados
serão os de 'Preços da Evolução das
Negócios, calculados e divulgados pelo
Insttuto Brasileiro de Economia da
Fundação Getúlio Vargas.

Parágrafo único. A exceção do In-
dice de preço inicial poderão ser uti-
lizados, em caráter definitivo, para
os cálculos de revisão, os Indicas di-
vulgados em caráter provisório, desde
que, ainda, não divulgados . na época,
em caráter definitivo, os referidos In-
dice_s.

CAPITULO IX

Contrato

24. A adjudicação dos serviços se-
rá efetuada ir..edeente contrato de em-
preitada assinado no D. N. E. R.
observando as condições estipulada;
neste edital e as que constam da res-
pectiva minuta, te disposição dos in-
teressados na. Procuradoria Judicial
do D. N. E. R. •

Parágrafo único. A contratante
caberá o pagamento de selo propor
danai devido ao contrato, d9 e.ceérdo
com o disposto no art. da Lei nú-
mero 4.388, de 23 de ageoto de 1954.

PREÇO DÉSTE NÚMERO: CR$ 10,00

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATA . N9 89-64

Ata da reunido da comissão de recem
bienento de propostas para a • com.
corrência pataca, para prossegui.
mento doe serviços de dragagem do
canais. no 89 Distrito Federal de Seía
neamento, Estado do Rio de Ja-•
neiro ,

As quinze horas do dia dezesseis,
de setembro de mil novecentos - ses-,
senta, e quatro, na sede deste D-epon.
teunento, reuniu-se a • comissão com-
posta pelo engenheiro Octavio Dica
Moreira, Presidente da Comissão de
Concorrenclas cio Serviços e Obras, pe-
lo procurador Ayrton Manoel D'Avilae
pelos engenheiros Clovis Mettre •
Francisco José Teixeira Machado,
pelo administrador Humberto Lopea
Potyguara da Selva, servindo de se.
cretário.
. Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente, comunicou que a mesma
se destinava ao recebimento de pro-
postas, para prosseguimento dos ser-
viços de dragagem de anais, no 89
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento, de acordo com o Edital de Cone
coerência n9 76-64, publicado no Diário
Oficial de dezoito de aglesto de mil na.
vecentos e sessenta e quatro, paginaii
as9 2.070 e 2.071 (doia mil e setenta
a setenta e Ura).

As quinze horas e cinco minutos, fol
encerrado O recebimento de proposta*,
achando-se sôbre a mesma apensa a
da firma Socidraga — Sociedade de
Dragagem Ltda.

Verificando-se telie esta firma, Sim
tato regularmente inscrita na concor-
rência, o Senhor Presidente autori-
zou a abertura da proposta, ,que te4
rubricada pelos membros da comissão.

A proposta, em resumo, foi' a se-
guinte:
Socidraga — Sociedade de Dragagens

Ltda.
preço total dos serviços: 	 •ars 106.152,000,00 (cento e seis

thões, cento e cinqüenta e dois ran
cruzeiros).

Prazo para execução: 12 ;doze) me-
ses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente, encerrou a sessão às quinze
horas e vinte minutos, autorizando-
me ,como secretario a lavrar a pre-
sente Ata, que vai areeineda por mim
e pelos membros da comiseeo.

Rio de Janeiro, dezesseis de setem-
bro de mil novecentos e sessenta e
quatro. — Humberto Lopes POlygua-
ro da Silva, Secretário. Octacio
Dias morena, pr esidente da Comirsfio
de Concorrências de Serviços e Obras.

Ayrton Manoel d'Avila, Procura-
dor. — Cióvis lifettre. Francisco
José Teixeira Machado,.
(N9 22.881 — 25.9.64 — Cr$ 3.1125,00)
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